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APRESENTAÇÃO

O campo de estudos em Administração tem emergido entre os séculos XX e XXI 
como uma frutífera arena de renovação nas ciências, o que repercute em uma clara 
ampliação de temas e atores envolvidos ao longo do tempo que são observados à luz 
de um olhar que simultaneamente é comprometido com a explicação das realidades 
concretas e com a prescrição de planos e estratégias para as organizações.

Corroborando com a agenda de estudos administrativos no Brasil, o presente 
livro, “Gestão de Organizações Públicas, Privadas e da Sociedade Civil”, tem definido 
em seu título o objetivo de apresentar uma plural agenda de estudos com base 
em pesquisas desenvolvidas pela comunidade científica nacional sobre modelos de 
gestão da realidade organizacional lato sensu do país.

Fruto de um trabalho coletivo engendrado por quase cinquenta pesquisadores, 
oriundos de instituições de ensino superior públicas e privadas de todas as regiões 
brasileiras, esta obra traz contribuições que valorizam a pluralidade e a construção 
científica do campo de Administração da partir de um trabalho interinstitucional no 
país.

Organizado em dezenove capítulos, este livro foi estruturado por meio de uma 
lógica discursiva de gradação crescente, na qual os três primeiros capítulos exploram 
estudos de gestão público-privada, passando para cinco capítulos focalizados na 
gestão pública, até se chegar aos dez capítulos seguintes que abordam estudos de 
gestão privada.

No primeiro eixo de capítulos, sobre gestão público-privada, são abordadas 
de modo genérico as diferenças e convergências entre a Administração Pública e 
Privada, bem como de modo específico as relações virtuais de consumo e o papel 
regulatório do Estado, além daquelas relações entre o Setor Público e o Setor Privado 
na produção do American Way of Life.

No segundo eixo de capítulos, focalizado em gestão pública, as pesquisas 
apresentadas abordam diferentes exemplos de sistemas de gestão e de governança 
pública no Brasil, a partir de um olhar específico de estudos de casos sobre políticas 
públicas, respectivamente identificados por análises sobre as políticas orçamentária, 
de saúde, segurança pública, controladoria e infraestrutura.

No terceiro eixo de capítulos, sobre gestão privada, dois capítulos apresentam 
uma natureza teórica em contraposição a oito capítulos com estudos de casos 
empíricos, os quais em sua totalidade exploram temáticas com foco setorial (mercado 
acionário e comércio varejista), bem como em organizações de ensino superior, em 
empresas multinacionais, ou, ainda relacionadas a empreendedores.

A fundamentação para o desenvolvimento destes dezoito capítulos reside em 
um recorte teórico plural, mas cujo recorte metodológico exploratório, descritivo 



e explicativo possibilitou, tanto, a convergência de procedimentos de revisão 
bibliográfica e documental no levantamento de dados, quanto, a adoção diferenciada 
de técnicas de hermenêutica, estatística e análise de discurso na interpretação dos 
dados.  

Com base nas análises e discussões construídas ao longo dos dezoito capítulos 
exibidos nesta obra, há uma rica contribuição teórica, metodológica e empírica 
para o enriquecimento deste plural e crescente campo de estudos científicos em 
Administração no Brasil, o qual cada vez mais se amplia em suas agendas, temas e 
atores em razão de produções como esta, que vislumbram o debate a partir de um 
esforço interinstitucional coletivo.

Em nome deste frutífero trabalho coletivo de pesquisadoras e pesquisadores, 
comprometidos com as realidades organizacionais públicas, privadas e da Sociedade 
Civil, bem como com a própria construção de um rico e plural campo de estudos 
em Administração no Brasil, convidamos você para explorar conosco as diferentes 
facetas teóricas e empíricas nos temas abordados ao longo deste livro.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RELAÇÕES DE CONSUMO VIRTUAIS E A INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL

CAPÍTULO 2
doi

Pablo Martins Bernardi Coelho
Universidade do Estado de Minas Gerais – UEMG

Frutal – Minas Gerais
Lattes: http://lattes.cnpq.br/0584374185581812

RESUMO: Diante da evolução da informática 
e todas as inovações que foram subsequentes 
à mesma, as relações de consumo sofreram 
alteração conjuntamente nas últimas décadas. 
Nesse sentido, as lojas virtuais não estão 
excluídas de ocasionar danos para a parte 
hipossuficiente do negócio jurídico, ou seja, o 
consumidor. Pelo grande crescimento desse 
tipo de comércio, consequentemente, as 
reclamações nos últimos anos vêm aumentando 
na mesma proporção que o número do 
crescimento das vendas virtuais. Assim, o 
Direito, instrumento que normatiza a sociedade, 
deve acompanhar as mudanças tecnológicas 
e o perfil do consumo da população para que 
esteja preparado para as necessidades da 
sociedade atual no âmbito jurídico. Desse 
modo, tal projeto por meio de pesquisas 
a jurisprudências, doutrinas e da própria 
legislação (Código Civil e Código de Defesa 
do Consumidor) visa a análise da concessão 
da indenização por danos morais nos casos 

das compras feitas por e-commerce. Para as 
empresas e lojas online tal amparo jurídico 
ao consumidor também possibilita uma maior 
confiança na realização dos negócios, já que se 
tem uma garantia palpável. Com isso, a partir 
do presente trabalho, é importante ressaltar a 
necessidade de uma regulamentação voltada 
para o meio virtual e a aplicação da indenização 
não apenas por dano material, como acontece 
na maioria dos casos, mas também por dano 
moral caso constatado tal detrimento ao 
consumidor, para portanto, atuar como meio 
para garantia dos direitos e da manutenção de 
um ambiente favorável para o crescimento do 
e-commerce e proteção do consumidor. 
PALAVRAS-CHAVE: dano moral; comércio; 
consumo virtual

VIRTUAL CONSUMPTION RELATIONS AND 
MORAL DAMAGE COMPENSATION

ABSTRACT: Against the evolution of computing 
and all its subsequent innovations, the 
consumer relations suffered changes, in the last 
few decades. In this regard, the virtual stores 
can also cause damages for the disadvantaged 
parties in the juristic act, that is, the consumer. 
Because of the great increasing in this kind 
of commerce, the complaints have been also 
increasing proportionally in the past few years. 
Therefore, the Law, that controls the society, 
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must follow this tecnological evolution, as well as the population’s consuming profile, 
in order to be ready for its changing needs in the legal scope. Thus, this paper aims to 
analyze the compensation for moral damages in case of e-commerce purchases, by 
researching through the jurisprudence, doctrines and the legislation (Civil Code and 
Consumer Protection Code). For the virtual companies and stores, this juridical support 
to the consumer also enables a higher security in business, once it creates a palpable 
assurance. That said, this paper aims to emphasize the need of a norm related to the 
virtual environment and the compensation, not only for material damage, which has 
happened in most cases, but also for verified moral damage to the consumer, so that 
it can assure the rights and the keeping of an environment enabling the increasing of 
e-commerce and consumer’s protection. 
KEYWORDS: Moral damage, Commerce, E-commerce. 

1 | 	O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO DO PÁIS COMO COMBUSTÍVEL PARA 
UMA NOVA PERSPECTIVA DE RELAÇÃO DE COMPRA E VENDA 

É nítido que o surgimento dos computadores, dos celulares e da Internet atuam 
como “divisor de águas” na trajetória do desenvolvimento tecnológico da sociedade 
mundial, desempenhando um papel cada vez mais importante na vida da grande 
maioria dos brasileiros. 

De início, a Constituição Federal, pilar de todas as normas vigentes no país, 
prevê a garantia do desenvolvimento econômico e social no território brasileiro, 
constituindo-se objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil esse 
desenvolvimento nacional, conforme elucidado no art. 3°, II da própria Constituição 
Federal. 

Em decorrência dessa busca desenfreada por desenvolvimento da nação, 
surgem a todo instante novas tecnologias de informação e comunicação, de forma 
que atualmente todos os indivíduos possuem contato direto ou indireto com as 
mesmas. 

Historicamente, foi na Segunda Guerra Mundial que surgiram, de fato, os 
computadores na ideia que se conhece hoje. A Marinha dos Estados Unidos, em 
conjunto com a Universidade de Harvard, desenvolveu o computador Harvard Mark 
I, projetado por Howard Aiken, com base no calculador analítico de Babbage. O Mark 
I ocupava 120m³ aproximadamente, e conseguia multiplicar dois números de dez 
dígitos em três segundos. 

Em continuidade, com o surgimento do computador, mais tarde observou-se a 
necessidade de criar um sistema de comunicação entre as máquinas desenvolvidas. 
Tratando se do surgimento da Internet no Brasil, o primeiro contato, de acordo com 
Eduardo Vieira (2003, p. 08-09) ocorreu em 1988, quando a Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo juntamente com a Secretaria de Ciência 
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e Tecnologia realizou a primeira conexão à rede através de uma parceria com o 
Fermilab, um Centro de Pesquisa de grande relevância dos Estados Unidos. Desse 
modo, 

o governo federal aderiu também ao acesso à internet em 1992, com a criação da 
Rede Nacional de Pesquisa (RNP), pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e, 
[...] paralelamente, surgiu no Rio de Janeiro uma organização não-governamental 
(ONG), chamada de Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase), 
que se tornaria a primeira instituição brasileira fora do ambiente acadêmico a 
utilizar a internet através do Alternet, que era nada mais do que um serviço de 
correio eletrônico e grupos de discussão conectados à rede, em 18 de julho de 
1989 (VIEIRA, Eduardo, 2003, p. 08-09). 

Nessa perspectiva, mais adiante, tendo o acesso à internet facilitado e se 
dissipando ao redor do mundo, no ano de 1995 surgem nos Estados Unidos alguns 
dos nomes mais importantes da Internet como produto, o site de busca “Yahoo!” e 
a livraria virtual “Amazon.com”, sendo este mesmo ano considerado mundialmente, 
incluindo o Brasil, o marco histórico da Internet comercial (VIEIRA, Eduardo, 
2003, p. 11), ou seja, a internet como instrumento para uma relação consumerista, 
possibilitando compra e venda de produtos e serviços nos mais diversificados ramos. 

De maneira consoante, o doutrinador Samuel Huntington explana que “o 
maior desafio da evolução humana é cultural, e o mesmo se diz para o Direito, 
sendo assim, o Direito atua como um instrumento de regulamentação de condutas 
refletindo realidade da sociedade, ou seja, as normativas jurídicas devem se adequar 
a realidade social” (HUNTINGTON, Samuel, 1996). 

Assim, o acesso à Internet foi se espalhando e adquirindo espaço em cada lar 
brasileiro de uma maneira extremamente rápida, se comparada a outros tipos de 
mudanças sociais, atingindo pessoas de todas as idades, classes sociais e etnias, 
gerando alterações no comportamento da sociedade em geral e, consequentemente, 
na cultura, sendo combustível para novas maneiras de relação consumerista. 

Com essa inserção da internet toda a sociedade sofreu mudanças, possibilitando 
inovação nos meios de comunicação; novas maneiras de relação consumerista; 
alteração do modo de vida da população e, consequentemente, gera uma necessidade 
de evolução no Direito. Dessa maneira, diante de toda essa evolução da informática 
que trouxe inovações, as relações de consumo sofreram alteração de modo com 
que as empresas e lojas virtuais não podem ser excluídas de reparar possíveis 
danos que venham a lesar o consumidor, ainda que o negócio jurídico seja efetivado 
virtualmente, não ignorando a relação de consumo existente entre as partes. 

Portanto, o Direito não pode esquivar-se das possíveis lides que vierem a 
surgir em decorrência de tal mudança, devendo estar preparado para solucionar de 
maneira justa a problemática. 
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2 | 	A NOVA MODALIDADE DE CONSUMO E O PERFIL DA SOCIEDADE 
CONSUMERISTA ATUAL 

Em consonância, o contexto de interação entre as pessoas e as informações 
tem influência na maneira como se relacionam, pensam e consomem produtos. De 
acordo com a pesquisa realizada pelo Net Effect Systems1 no ano de 1999, cerca de 
80% dos usuários da época não utilizavam o comércio eletrônico, sendo que a falta 
de segurança foi a principal justificativa para esse resultado. Portanto, logo após 
o seu surgimento, o comércio virtual enfrentou barreiras em virtude do medo das 
pessoas em fazerem suas compras pela internet. 

Em contrapartida, no ano de 2014, esse número de vendas efetuadas via 
comércio eletrônico, saltou correspondendo a 10% do total de faturamento do 
comércio por ano2 no país, ultrapassando US$300,00 bilhões revolucionando o 
meio de compra e venda de produtos, e, dessa forma, criando um comércio virtual 
denominado de “e-commerce”, firmando um novo tipo de relação consumerista, 
sendo notório o grande crescimento que este apresenta. 

De modo evidente, a Internet “ganhou” a confiança das pessoas e se 
popularizou, gerando mudanças no perfil dos consumidores e o modo como compram, 
possibilitando e incentivando um aumento na realização de negócios jurídicos de 
compra e venda através da internet. 

Assim, cabe ressaltar que o e-commerce é interessante e vantajoso para o 
fornecedor pelo custo de manutenção e investimento serem inferiores ao do comércio 
físico, por não ter um despesas altas com diversos funcionários, aluguel do espaço, 
contas de energia e água mais caras e não precisar necessariamente ter o estoque 
físico no momento que o consumidor compra o produto de fato, basta entregá-lo no 
prazo estipulado para o mesmo. 

Já o consumidor vê vantagem nesse tipo de comércio pela facilidade em não 
precisar nem sair do conforto de sua casa para efetuar a compra e ter o produto 
em mãos recebido também em casa após alguns dias apenas. Além do preço dos 
produtos serem, muitas vezes, mais baixos que os comprados em uma loja física, 
devido a essas lojas virtuais repassarem o custo menor para o produto final, ficando, 
portanto, mais barato. 

Em continuidade, havendo a parte consumidora; a parte fornecedora e a 
vontade de ambas em celebrar o contrato, tem-se uma relação consumerista. Desse 
modo, o e-commerce também se configura como uma relação consumerista. 

Visto isso, o presente trabalho destaca a atuação do judiciário em meio à 
relação consumerista virtual acerca da reparação do dano moral. Além de observar 
o entendimento das doutrinas e da Lei perante tal problemática, pois com essa 

1	  Empresa da área de tecnologia atuante nos EUA.
2	  Segundo dados colhidos do e-commerce Brasil
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dissipação acelerada e o  surgimento desse novo modo de compra de produtos ou 
serviços é necessário também um desenvolvimento do Direito, a fim de regulamentar 
e solucionar de maneira justa os conflitos que inevitavelmente surgem com esta 
nova prática de comércio. 

3 | 	AS RELAÇÕES DE CONSUMO E O DIREITO

Observado a evolução da tecnologia, da internet e do comportamento da 
sociedade através do novo perfil de consumidor pontua-se a indispensável proteção 
ao consumidor no cumprimento dos contratos dos negócios jurídicos firmados 
virtualmente. 

Nesse sentido, ao momento que se contrai uma obrigação de dar ou de fazer, no 
âmbito do Direito Civil, tem-se um encargo e uma responsabilidade que se espera o 
cumprimento. O contrato de obrigação estabelecido, pelas partes deve ser cumprido. 
Caso ocorra o seu descumprimento, há consequências para as partes envolvidas. 

Desse modo, em conformidade com o Código Civil, o não cumprimento do 
contrato por alguma das partes estabelecidas gera dano, e esse dano causado 
ao lesado na relação jurídica deve ser reparado. Havendo, portanto, obrigação de 
reparar, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a 
atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, 
risco para os direitos de outrem. 

A proteção ao consumidor é fato de grande relevância ao país, cujo além do 
Código de Defesa do Consumidor, o próprio Código Civil normatiza a temática, 
elucidando em seu artigo 927: “Aquele que, por ato ilícito (artigos 186 e 187), causar 
dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”, e no artigo 944 do mesmo: “A indenização 
mede-se pela extensão do dano”. Com isso, para melhor entendimento, é relevante 
a distinção dos diferentes tipos de dano presentes no ordenamento jurídico, no 
presente trabalho, ressalta-se o dano moral. 

Assim, o dano, de maneira geral, seria o “mal ou ofensa que tenha uma pessoa 
causado a outrem, da qual possa resultar uma deterioração ou destruição à coisa 
dele ou um prejuízo a seu patrimônio” (SILVA, 1993, p. 3). 

Dando prosseguimento, dano material seria mais um elemento dos 
pressupostos da responsabilidade civil, conforme estabelece Flávio Tartuce. Nesse 
viés, o doutrinador Clayton Reis conceitua o dano material como aqueles que 
atingem os bens e objetos de natureza corpórea ou material e, por consequência, 
são suscetíveis de imediata avaliação e reparação possuindo valor econômico no 
campo das relações negociais. 

Como adendo, vale conceituar também o dano moral, no qual, de acordo com a 
doutrinadora Maria Helena Diniz é “a lesão de interesses não patrimoniais de pessoa 
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física ou jurídica, provocada pelo ato lesivo” (DINIZ, 2003, p. 84) e de maneira 
complementar, Carlos Roberto Gonçalves assevera que: 

dano moral é o que atinge o ofendido como pessoa, não lesando seu patrimônio. É 
lesão de bem que integra os direitos da personalidade, como a honra, a dignidade, 
intimidade, a imagem, o bom nome, etc., como se infere dos art. 1º, III, e 5º, V e X, 
da Constituição Federal, e que acarreta ao lesado dor, sofrimento, tristeza, vexame 
e humilhação” (GONCALVES, 2009, p.359). 

Em continuidade, a comprovação da existência de dano material é mais simples, 
visto que possui a materialidade do dano evidente compreendendo documentos, 
comprovantes de pagamento, e outros. 

Por outro lado, o dano moral é intrínseco ao indivíduo lesado, sendo que 
dificilmente é certificado através de documentos palpáveis, sendo bastante 
enigmático em virtude da sua subjetividade. Contudo, a problemática não pode ser 
ignorada pelo julgador nos casos concretos, devendo ser reconhecido através do 
contexto dos fatos. 

Desse modo, é valioso que seja garantido aos consumidores os princípios do 
Código de Defesa do Consumidor e Código Civil, a fim de haver a reparação por 
danos morais, se couber, avaliando os casos minuciosamente para que o consumidor 
lesado, parte hipossuficiente da relação de consumo, não seja prejudicado em 
nenhuma hipótese. 

Nesse aspecto, de acordo com a 37º edição da pesquisa Webshoppers, 
realizada no ano passado (2018), feita pela Ebit em parceria com a Elo, o faturamento 
do e-commerce, em 2017, foi de R$ 47,7 bilhões e houve crescimento de 12% em 
relação a 2016. 

Em decorrência desse crescimento acelerado, ocorre, muitas vezes, o não 
cumprimento do contrato por parte do fornecedor, surgindo, portanto, demandas 
para o judiciário sanar esses litígios oriundos dessa nova modalidade de relação 
consumerista. 

Assim, toda vez que se constata uma violação do direito de um indivíduo 
determinado na relação consumerista, percebe-se uma ofensa à esfera patrimonial 
do mesmo e dependendo do caso atinge também à esfera moral, devendo ser julgado 
pelo judiciário para conseguir a reparação na forma de indenização. 

4 | 	O RECONHECIMENTO DO DANO MORAL NAS RELAÇÕES CONSUMERISTAS 
VISTUAIS

Com o “baixo custo”3 em manter uma loja virtualmente, o mercado de comércio 
virtual tornou-se atrativo e cresceu significativamente nos últimos anos. Juntamente 

3	   Baixo custo em relação aos gastos em manter uma loja física de mesmo porte.
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com isso, o assustador aumento do acesso das pessoas com acesso à internet 
contribuiu de maneira positiva, impulsionando ainda mais esse tipo de comércio. 

Contudo, acompanhado do crescimento das vendas, vêm as situações em 
que o serviço não é satisfatório ao consumidor, necessitando assim, da busca pelo 
judiciário para sanar a lide gerada. E, é nesse aspecto que o papel do Direito se 
faz importante e deve acompanhar o avanço tecnológico da sociedade, progredindo 
para que as leis proporcionem segurança e amparo aos mesmos. 

Destarte, observando o cenário jurídico atual e as jurisprudências a respeito do 
referido tema, a problemática se revela da dificuldade do judiciário em reconhecer 
o dano moral oriundo da compra por intermédio da internet, pois há uma falta de 
mecanismos normativos específicos para esse tipo de relação consumerista. 

Em virtude de o dano moral ser intrínseco ao lesado, há uma grande dificuldade 
de comprovação na forma de documentos. Entretanto, não se pode fingir que ele 
não está presente e julgá-lo inexistente. 

Como já mencionado no presente trabalho, o dano moral é a lesão causada a 
outrem o atingindo como pessoa, não seu patrimônio, o que torna injusto a ideia de 
não ser reconhecido perante as compras realizadas pela internet. 

Nessa perspectiva, a título exemplificativo para tornar a problemática mais 
palpável, tem-se o caso hipotético em que um indivíduo realiza a compra de um 
brinquedo infantil destinado a presentear uma criança, sua sobrinha, na noite de 
Natal. O consumidor toma todos os devidos cuidados em realizar a compra com 
bastante antecedência para que produto esteja em mãos no tempo hábil de entrega-
lo à criança na data dita por ele, visto que é algo que ela espera com ansiedade há 
meses, e, conforme as informações da loja, o prazo máximo estipulado para entrega 
está de acordo. Entretanto, ocorre que por negligência da loja fornecedora, o prazo 
limite de entrega se encerra, semanas depois o Natal chega e, o produto ainda não 
foi entregue ao consumidor. 

O indivíduo sofre o dano material, visto que pagou pelo produto e não recebeu 
e,  ainda, observa-se a lesão moral sofrida, pois ele se comprometeu a presentear 
a criança na data do Natal, prometendo que ela ganharia o produto tão esperado, 
mas isto não ocorreu por falha do fornecedor, gerando uma situação de desconforto, 
vergonha e frustração perante a criança. 

O judiciário, em sua maioria, ainda tapa os olhos diante de situações como esta, 
pois ainda não acredita que as compras oriundas do comércio virtual podem gerar 
danos morais ao consumidor, encarando como mero aborrecimento e entendendo que 
o simples inadimplemento não gera o dever de indenização, o que vai à contramão 
dos princípios constados nas normas do Código de Defesa do Consumidor. 

Essa dificuldade de reconhecimento do dano moral nas compras efetuadas 
por e-commerce aumenta ainda mais em virtude da falta de normatização. O Direito 
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necessita adequar-se na medida em que a sociedade se modifica, a fim de conseguir 
sanar as problemáticas existentes no meio social do país, ressaltando que a parte 
hipossuficiente da relação jurídica tenha amparo jurídico também nesses casos. 

Nada obstante, existem alguns poucos julgados que configuram e reconhecem 
o dano moral em compras e-commerce, como por exemplo, o entendimento do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais dar-se-á: 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C RESTITUIÇÃO 
DE QUANTIAS PAGAS E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – COMPRA VIA 
INTERNET - MERCADORIA NÃO ENTREGUE - DANO MORAL – CONFIGURAÇÃO 
- VALOR DA INDENIZAÇÃO - RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
Constatada a falha na prestação do serviço, consubstanciada na não entrega dos 
produtos adquiridos pelo consumidor na internet, a fornecedora deve responder 
pelos danos experimentados pelo autor. O valor da indenização deve ser fixado 
segundo os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, mostrando-se 
apto a reparar, adequadamente, o dano suportado pelo ofendido, servindo, 
ainda, como forma de obstar a reiteração da conduta ilícita pelo condenado. Os 
honorários advocatícios de sucumbência devem ser fixados de acordo com os 
parâmetros traçados pelo art. 20 do CPC, não se mostrando razoável a redução 
pretendida pela parte autora. - A sentença que entendeu dessa forma deve ser 
mantida e o recurso não provido. Processo: Apelação Cívil 1.0439.12.017249-
9/001 017249977.2012.8.13.0439 (1); Relator(a): Des.(a) Mariângela Meyer; Data 
de Julgamento: 26/11/2013; Data da publicação da súmula: 06/12/2013). 

Em avença, o entendimento jurisprudencial do Egrégio Tribunal do Estado de 
São  Paulo é elucidado: 

EMENTA INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. COMPRA DE BICICLETA PELA 
AUTORA PARA PRESENTEAR SUA FILHA NO NATAL. NEGOCIAÇÃO FEITA PELA 
INTERNET. AUSÊNCIA DA ENTREGA DO PRODUTO DENTRO DO PRAZO. DANOS 
MORAIS. OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. REDUÇÃO DEVIDA. O transtorno 
causado à autora pelo não recebimento do produto que foi adquirido para 
presentear sua filha na noite de Natal aliado ao descaso da ré em tentar resolver o 
problema com certeza lhe causaram aborrecimentos indevidamente e transtornos 
que ultrapassaram o mero dissabor, ensejando a condenação por danos morais. 
Quantum indenizatório que deve ser fixado com base nos critérios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, a fim de reparar o dano moral experimentado, sem 
caracterizar enriquecimento indevido. Recurso parcialmente provido. TJ-
SPApelaçãoAPL 10003088920188260001. Data de publicação: 10/10/2018. 

Assim, nos casos em tela, os julgadores observaram a lesão do consumidor 
também de natureza moral, reconhecendo que houve o dano moral e que o lesado 
deveria sofrer a devida reparação pelo fato lesivo ocorrido. 

Por conseguinte, a reparação por dano moral nas compras realizadas pelo 
comércio eletrônico virtual deve ser analisada categoricamente de maneira individual, 
observando a possível lesão sofrida pelo consumidor, para que o mesmo não seja 
prejudicado de maneira alguma, sendo importante ressaltar o preceito da boa-fé em 
ambas as partes do negócio jurídico. 

Por fim, o direito necessita adequar-se às necessidades do meio social em que se 
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encontra. Dessa maneira, dependendo da finalidade do produto, comprovado os fatos 
da compra e falha da entrega ocorridos, os tribunais devem levar em consideração 
a indenização por dano moral, já que muitas vezes, todo o transtorno gerado pelo 
não cumprimento do contrato por parte do fornecedor causou constrangimento, 
estresse, tensão e afins, ocasionando dano psicológico ao consumidor, atingindo 
sua moralidade. 
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